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TEXTO: INTERPRETAÇÃO E COMPREENSÃO DE TEXTO 
(INFORMATIVO, JORNALÍSTICO OU LITERÁRIO)

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens. 

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

Tipologia Textual
A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-

dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas característi-
cas:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações e 
relações entre personagens, que ocorre 
em determinados espaço e tempo. É 
contado por um narrador, e se estrutura 
da seguinte maneira: apresentação > 
desenvolvimento > clímax > desfecho 

TEXTO 
DISSERTATIVO
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado 
ponto de vista, persuadindo o leitor a 
partir do uso de argumentos sólidos. 
Sua estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a necessidade 
de defender algum ponto de vista. Para 
isso, usa-se comparações, informações, 
definições, conceitualizações etc. A 
estrutura segue a do texto dissertativo-
argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, 
de modo que sua finalidade é descrever, 
ou seja, caracterizar algo ou alguém. Com 
isso, é um texto rico em adjetivos e em 
verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO
Oferece instruções, com o objetivo de 
orientar o leitor. Sua maior característica 
são os verbos no modo imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário
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Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado.

ARGUMENTAÇÃO
O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma informa-

ção a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem positiva 
de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, ou inteligente, 
ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz seja admitido como 
verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de convencer, ou seja, tem 
o desejo de que o ouvinte creia no que o texto diz e faça o que ele 
propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, todo 
texto contém um componente argumentativo. A argumentação é o 
conjunto de recursos de natureza linguística destinados a persuadir 
a pessoa a quem a comunicação se destina. Está presente em todo 
tipo de texto e visa a promover adesão às teses e aos pontos de 
vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para comprovar a 
veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como se disse 
acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o interlocu-
tor a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como verdadeiro o 
que está sendo transmitido. A argumentação pertence ao domínio 
da retórica, arte de persuadir as pessoas mediante o uso de recur-
sos de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é bom 
voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV a.C., numa 
obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis quando se tem de 
escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e uma des-
vantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos argumentar. 
Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher entre duas 
coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. Nesse caso, pre-
cisamos argumentar sobre qual das duas é mais desejável. O argu-
mento pode então ser definido como qualquer recurso que torna 
uma coisa mais desejável que outra. Isso significa que ele atua no 
domínio do preferível. Ele é utilizado para fazer o interlocutor crer 
que, entre duas teses, uma é mais provável que a outra, mais pos-
sível que a outra, mais desejável que a outra, é preferível à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumentação. 
O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, pretende 
demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente das pre-
missas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos postulados 
admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não dependem de 
crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas apenas do encadea-
mento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadeamento:
A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a B.

Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoriamente, 
que C é igual a A.

Outro exemplo:
Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. Nele, 
a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, deve-se 
mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a mais plau-
sível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda dizendo-se mais 
confiável do que os concorrentes porque existe desde a chegada 
da família real portuguesa ao Brasil, ele estará dizendo-nos que um 
banco com quase dois séculos de existência é sólido e, por isso, con-
fiável. Embora não haja relação necessária entre a solidez de uma 
instituição bancária e sua antiguidade, esta tem peso argumentati-
vo na afirmação da confiabilidade de um banco. Portanto é provável 
que se creia que um banco mais antigo seja mais confiável do que 
outro fundado há dois ou três anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer as 
pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante enten-
der bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É preciso 
acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o auditó-
rio, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais fácil quanto 
mais os argumentos estiverem de acordo com suas crenças, suas 
expectativas, seus valores. Não se pode convencer um auditório 
pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas que ele abomi-
na. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas que ele considera 
positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja vem com frequência 
associada ao futebol, ao gol, à paixão nacional. Nos Estados Unidos, 
essa associação certamente não surtiria efeito, porque lá o futebol 
não é valorizado da mesma forma que no Brasil. O poder persuasivo 
de um argumento está vinculado ao que é valorizado ou desvalori-
zado numa dada cultura.

Tipos de Argumento
Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado a fa-

zer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um argu-
mento. Exemplo:

Argumento de Autoridade
É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconhecidas 

pelo auditório como autoridades em certo domínio do saber, para 
servir de apoio àquilo que o enunciador está propondo. Esse recur-
so produz dois efeitos distintos: revela o conhecimento do produtor 
do texto a respeito do assunto de que está tratando; dá ao texto a 
garantia do autor citado. É preciso, no entanto, não fazer do texto 
um amontoado de citações. A citação precisa ser pertinente e ver-
dadeira. Exemplo:

“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.”

Quem disse a frase aí de cima não fui eu... Foi Einstein. Para 
ele, uma coisa vem antes da outra: sem imaginação, não há conhe-
cimento. Nunca o inverso.

Alex José Periscinoto. 
In: Folha de S. Paulo, 30/8/1993, p. 5-2

A tese defendida nesse texto é que a imaginação é mais impor-
tante do que o conhecimento. Para levar o auditório a aderir a ela, 
o enunciador cita um dos mais célebres cientistas do mundo. Se 
um físico de renome mundial disse isso, então as pessoas devem 
acreditar que é verdade.
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Argumento de Quantidade
É aquele que valoriza mais o que é apreciado pelo maior nú-

mero de pessoas, o que existe em maior número, o que tem maior 
duração, o que tem maior número de adeptos, etc. O fundamento 
desse tipo de argumento é que mais = melhor. A publicidade faz 
largo uso do argumento de quantidade.

Argumento do Consenso
É uma variante do argumento de quantidade. Fundamenta-se 

em afirmações que, numa determinada época, são aceitas como 
verdadeiras e, portanto, dispensam comprovações, a menos que o 
objetivo do texto seja comprovar alguma delas. Parte da ideia de 
que o consenso, mesmo que equivocado, corresponde ao indiscu-
tível, ao verdadeiro e, portanto, é melhor do que aquilo que não 
desfruta dele. Em nossa época, são consensuais, por exemplo, as 
afirmações de que o meio ambiente precisa ser protegido e de que 
as condições de vida são piores nos países subdesenvolvidos. Ao 
confiar no consenso, porém, corre-se o risco de passar dos argu-
mentos válidos para os lugares comuns, os preconceitos e as frases 
carentes de qualquer base científica.

Argumento de Existência
É aquele que se fundamenta no fato de que é mais fácil aceitar 

aquilo que comprovadamente existe do que aquilo que é apenas 
provável, que é apenas possível. A sabedoria popular enuncia o ar-
gumento de existência no provérbio “Mais vale um pássaro na mão 
do que dois voando”.

Nesse tipo de argumento, incluem-se as provas documentais 
(fotos, estatísticas, depoimentos, gravações, etc.) ou provas concre-
tas, que tornam mais aceitável uma afirmação genérica. Durante 
a invasão do Iraque, por exemplo, os jornais diziam que o exérci-
to americano era muito mais poderoso do que o iraquiano. Essa 
afirmação, sem ser acompanhada de provas concretas, poderia ser 
vista como propagandística. No entanto, quando documentada pela 
comparação do número de canhões, de carros de combate, de na-
vios, etc., ganhava credibilidade.

Argumento quase lógico
É aquele que opera com base nas relações lógicas, como causa 

e efeito, analogia, implicação, identidade, etc. Esses raciocínios são 
chamados quase lógicos porque, diversamente dos raciocínios lógi-
cos, eles não pretendem estabelecer relações necessárias entre os 
elementos, mas sim instituir relações prováveis, possíveis, plausí-
veis. Por exemplo, quando se diz “A é igual a B”, “B é igual a C”, “en-
tão A é igual a C”, estabelece-se uma relação de identidade lógica. 
Entretanto, quando se afirma “Amigo de amigo meu é meu amigo” 
não se institui uma identidade lógica, mas uma identidade provável.

Um texto coerente do ponto de vista lógico é mais facilmente 
aceito do que um texto incoerente. Vários são os defeitos que con-
correm para desqualificar o texto do ponto de vista lógico: fugir do 
tema proposto, cair em contradição, tirar conclusões que não se 
fundamentam nos dados apresentados, ilustrar afirmações gerais 
com fatos inadequados, narrar um fato e dele extrair generalizações 
indevidas.

Argumento do Atributo
É aquele que considera melhor o que tem propriedades típi-

cas daquilo que é mais valorizado socialmente, por exemplo, o mais 
raro é melhor que o comum, o que é mais refinado é melhor que o 
que é mais grosseiro, etc.

Por esse motivo, a publicidade usa, com muita frequência, ce-
lebridades recomendando prédios residenciais, produtos de beleza, 
alimentos estéticos, etc., com base no fato de que o consumidor 
tende a associar o produto anunciado com atributos da celebrida-
de.

Uma variante do argumento de atributo é o argumento da 
competência linguística. A utilização da variante culta e formal da 
língua que o produtor do texto conhece a norma linguística social-
mente mais valorizada e, por conseguinte, deve produzir um texto 
em que se pode confiar. Nesse sentido é que se diz que o modo de 
dizer dá confiabilidade ao que se diz.

Imagine-se que um médico deva falar sobre o estado de saúde 
de uma personalidade pública. Ele poderia fazê-lo das duas manei-
ras indicadas abaixo, mas a primeira seria infinitamente mais ade-
quada para a persuasão do que a segunda, pois esta produziria certa 
estranheza e não criaria uma imagem de competência do médico:

- Para aumentar a confiabilidade do diagnóstico e levando em 
conta o caráter invasivo de alguns exames, a equipe médica houve 
por bem determinar o internamento do governador pelo período 
de três dias, a partir de hoje, 4 de fevereiro de 2001.

- Para conseguir fazer exames com mais cuidado e porque al-
guns deles são barrapesada, a gente botou o governador no hospi-
tal por três dias.

Como dissemos antes, todo texto tem uma função argumen-
tativa, porque ninguém fala para não ser levado a sério, para ser 
ridicularizado, para ser desmentido: em todo ato de comunicação 
deseja-se influenciar alguém. Por mais neutro que pretenda ser, um 
texto tem sempre uma orientação argumentativa.

A orientação argumentativa é uma certa direção que o falante 
traça para seu texto. Por exemplo, um jornalista, ao falar de um 
homem público, pode ter a intenção de criticá-lo, de ridicularizá-lo 
ou, ao contrário, de mostrar sua grandeza.

O enunciador cria a orientação argumentativa de seu texto 
dando destaque a uns fatos e não a outros, omitindo certos episó-
dios e revelando outros, escolhendo determinadas palavras e não 
outras, etc. Veja:

“O clima da festa era tão pacífico que até sogras e noras troca-
vam abraços afetuosos.”

O enunciador aí pretende ressaltar a ideia geral de que noras 
e sogras não se toleram. Não fosse assim, não teria escolhido esse 
fato para ilustrar o clima da festa nem teria utilizado o termo até, 
que serve para incluir no argumento alguma coisa inesperada.

Além dos defeitos de argumentação mencionados quando tra-
tamos de alguns tipos de argumentação, vamos citar outros:

- Uso sem delimitação adequada de palavra de sentido tão am-
plo, que serve de argumento para um ponto de vista e seu contrá-
rio. São noções confusas, como paz, que, paradoxalmente, pode ser 
usada pelo agressor e pelo agredido. Essas palavras podem ter valor 
positivo (paz, justiça, honestidade, democracia) ou vir carregadas 
de valor negativo (autoritarismo, degradação do meio ambiente, 
injustiça, corrupção).

- Uso de afirmações tão amplas, que podem ser derrubadas por 
um único contra exemplo. Quando se diz “Todos os políticos são 
ladrões”, basta um único exemplo de político honesto para destruir 
o argumento.

- Emprego de noções científicas sem nenhum rigor, fora do con-
texto adequado, sem o significado apropriado, vulgarizando-as e 
atribuindo-lhes uma significação subjetiva e grosseira. É o caso, por 
exemplo, da frase “O imperialismo de certas indústrias não permite 
que outras crescam”, em que o termo imperialismo é descabido, 
uma vez que, a rigor, significa “ação de um Estado visando a reduzir 
outros à sua dependência política e econômica”.
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AS QUATRO OPERAÇÕES (ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, MULTIPLICAÇÃO E DIVISÃO). NOÇÕES DE CONJUNTOS. NÚMERO E 
NUMERAÇÃO. OPERAÇÕES COM NÚMEROS RACIONAIS (FRAÇÕES)

Conjunto dos números inteiros - z
O conjunto dos números inteiros é a reunião do conjunto dos números naturais N = {0, 1, 2, 3, 4,..., n,...},(N C Z); o conjunto dos opos-

tos dos números naturais e o zero. Representamos pela letra Z.

N C Z (N está contido em Z)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Z* Conjunto dos números inteiros não nulos

+ Z+ Conjunto dos números inteiros não negativos

* e + Z*+ Conjunto dos números inteiros positivos

- Z_ Conjunto dos números inteiros não positivos

* e - Z*_ Conjunto dos números inteiros negativos

Observamos nos números inteiros algumas características: 
• Módulo: distância ou afastamento desse número até o zero, na reta numérica inteira. Representa-se o módulo por | |. O módulo de 

qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre positivo.
• Números Opostos: dois números são opostos quando sua soma é zero. Isto significa que eles estão a mesma distância da origem 

(zero).

Somando-se temos: (+4) + (-4) = (-4) + (+4) = 0

Operações
• Soma ou Adição: Associamos aos números inteiros positivos a ideia de ganhar e aos números inteiros negativos a ideia de perder. 

ATENÇÃO: O sinal (+) antes do número positivo pode ser dispensado, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca pode ser 
dispensado.

• Subtração: empregamos quando precisamos tirar uma quantidade de outra quantidade; temos duas quantidades e queremos saber 
quanto uma delas tem a mais que a outra; temos duas quantidades e queremos saber quanto falta a uma delas para atingir a outra. A 
subtração é a operação inversa da adição. O sinal sempre será do maior número.

ATENÇÃO: todos parênteses, colchetes, chaves, números, ..., entre outros, precedidos de sinal negativo, tem o seu sinal invertido, 
ou seja, é dado o seu oposto.
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Exemplo: 
(FUNDAÇÃO CASA – AGENTE EDUCACIONAL – VUNESP) Para 

zelar pelos jovens internados e orientá-los a respeito do uso ade-
quado dos materiais em geral e dos recursos utilizados em ativida-
des educativas, bem como da preservação predial, realizou-se uma 
dinâmica elencando “atitudes positivas” e “atitudes negativas”, no 
entendimento dos elementos do grupo. Solicitou-se que cada um 
classificasse suas atitudes como positiva ou negativa, atribuindo 
(+4) pontos a cada atitude positiva e (-1) a cada atitude negativa. 
Se um jovem classificou como positiva apenas 20 das 50 atitudes 
anotadas, o total de pontos atribuídos foi

(A) 50.
(B) 45.
(C) 42.
(D) 36.
(E) 32.

Resolução:
50-20=30 atitudes negativas
20.4=80
30.(-1)=-30
80-30=50
Resposta: A

• Multiplicação: é uma adição de números/ fatores repetidos. 
Na multiplicação o produto dos números a e b, pode ser indicado 
por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as letras.

• Divisão: a divisão exata de um número inteiro por outro nú-
mero inteiro, diferente de zero, dividimos o módulo do dividendo 
pelo módulo do divisor.

 
ATENÇÃO:
1) No conjunto Z, a divisão não é comutativa, não é associativa 

e não tem a propriedade da existência do elemento neutro.
2) Não existe divisão por zero.
3) Zero dividido por qualquer número inteiro, diferente de zero, 

é zero, pois o produto de qualquer número inteiro por zero é igual 
a zero.

Na multiplicação e divisão de números inteiros é muito impor-
tante a REGRA DE SINAIS:

Sinais iguais (+) (+); (-) (-) = resultado sempre positivo.

Sinais diferentes (+) (-); (-) (+) = resultado sempre 
negativo.

Exemplo: 
(PREF.DE NITERÓI) Um estudante empilhou seus li-

vros, obtendo uma única pilha 52cm de altura. Sabendo 
que 8 desses livros possui uma espessura de 2cm, e que os 
livros restantes possuem espessura de 3cm, o número de 
livros na pilha é:

(A) 10
(B) 15
(C) 18
(D) 20
(E) 22

Resolução:
São 8 livros de 2 cm: 8.2 = 16 cm
Como eu tenho 52 cm ao todo e os demais livros tem 3 cm, 

temos:

52 - 16 = 36 cm de altura de livros de 3 cm
36 : 3 = 12 livros de 3 cm
O total de livros da pilha: 8 + 12 = 20 livros ao todo.
Resposta: D

• Potenciação: A potência an do número inteiro a, é definida 
como um produto de n fatores iguais. O número a é denominado a 
base e o número n é o expoente.an = a x a x a x a x ... x a , a é multi-
plicado por a n vezes. Tenha em mente que:

– Toda potência de base positiva é um número inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente par é um número 

inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente ímpar é um nú-

mero inteiro negativo.

Propriedades da Potenciação 
1) Produtos de Potências com bases iguais: Conserva-se a base 

e somam-se os expoentes. (–a)3 . (–a)6 = (–a)3+6 = (–a)9

2) Quocientes de Potências com bases iguais: Conserva-se a 
base e subtraem-se os expoentes. (-a)8 : (-a)6 = (-a)8 – 6 = (-a)2

3) Potência de Potência: Conserva-se a base e multiplicam-se 
os expoentes. [(-a)5]2 = (-a)5 . 2 = (-a)10

4) Potência de expoente 1: É sempre igual à base. (-a)1 = -a e 
(+a)1 = +a

5) Potência de expoente zero e base diferente de zero: É igual 
a 1. (+a)0 = 1 e (–b)0 = 1

Conjunto dos números racionais – Q
Um número racional é o que pode ser escrito na forma n

m
, 

onde m e n são números inteiros, sendo que n deve ser diferente 
de zero. Frequentemente usamos m/n para significar a divisão de 
m por n. 

N C Z C Q (N está contido em Z que está contido em Q)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Q* Conjunto dos números 
racionais não nulos

+ Q+
Conjunto dos números 

racionais não negativos

* e + Q*+
Conjunto dos números 
racionais positivos

- Q_ Conjunto dos números 
racionais não positivos

* e - Q*_ Conjunto dos números 
racionais negativos
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Representação decimal 
Podemos representar um número racional, escrito na forma de fração, em número decimal. Para isso temos duas maneiras possíveis:
1º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, um número finito de algarismos. Decimais Exatos:

5
2

 = 0,4

2º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, infinitos algarismos (nem todos nulos), repetindo-se periodicamente Decimais 
Periódicos ou Dízimas Periódicas:

3
1

 = 0,333... 

Representação Fracionária 
É a operação inversa da anterior. Aqui temos duas maneiras possíveis:

1) Transformando o número decimal em uma fração numerador é o número decimal sem a vírgula e o denominador é composto pelo 
numeral 1, seguido de tantos zeros quantas forem as casas decimais do número decimal dado. Ex.:

0,035 = 35/1000

2) Através da fração geratriz. Aí temos o caso das dízimas periódicas que podem ser simples ou compostas.
– Simples: o seu período é composto por um mesmo número ou conjunto de números que se repeti infinitamente. Exemplos: 

Procedimento: para transformarmos uma dízima periódica simples em fração basta utilizarmos o dígito 9 no denominador para cada 
quantos dígitos tiver o período da dízima.

– Composta: quando a mesma apresenta um ante período que não se repete.

a)

Procedimento: para cada algarismo do período ainda se coloca um algarismo 9 no denominador. Mas, agora, para cada algarismo do 
antiperíodo se coloca um algarismo zero, também no denominador.
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VIGILÂNCIA E PROTEÇÃO DO PATRIMÔNIO PÚBLICO 
CONTRA DANOS

Proteção ao Patrimônio Público 

Tem como foco a proteção dos bens públicos, sendo realizada 
em todo o município através do sistema de rondas periódicas. Na-
queles considerados vulneráveis ou prioritários há o policiamento 
com efetivo fixo.

O Objetivo do programa é erradicar as ocorrências de danos e 
violências no patrimônio público.

Do domínio público

É noção mais abrangente que propriedade, pois aí se incluem 
os bens que não são do Poder Público.

É o poder de dominação ou de regulamentação que o Estado 
exerce sobre os bens do seu patrimônio (bens públicos), ou sobre 
os bens do patrimônio privado – bens particulares de interesse pú-
blico – ou sobre as coisas inapropriáveis individualmente, mas de 
fruição geral da coletividade – res nullius. Neste sentido amplo e 
genérico o domínio público abrange não só os bens das pessoas 
jurídicas de Direito Público interno como as demais coisas que, por 
sua utilidade coletiva, merecem a proteção do Poder Público, tais 
como as águas, as jazidas, as florestas, a fauna, o espaço aéreo e as 
que interessam ao patrimônio histórico e artístico nacional.

De um lado, um poder político, superior a tudo, chamado do-
mínio eminente, que autoriza as limitações impostas pelo Estado ao 
exercício de direitos em todo território nacional, e, de outro lado, 
um poder sobre os bens de que é proprietário ou simples admi-
nistrador, conhecido como domínio patrimonial, exercido sobre os 
bens públicos.

São poderes de soberania e em direitos de propriedade. Aque-
les se exercem sobre todas as coisas de interesse público, sob a for-
ma de domínio eminente; estes só incidem sobre os bens perten-
centes às entidades públicas, sob a forma de domínio patrimonial.

O domínio eminente não constitui um direito de propriedade; é 
o poder que o Estado exerce potencialmente sobre as pessoas e os 
bens que se encontram no seu território.

Esse poder não admite restrições; contudo, o absoluto dessa 
potestas está condicionado à ordem jurídico-constitucional e aos 
princípios, direitos e garantias da Lei Fundamental.

O domínio eminente é um poder sujeito ao direito; não é um 
poder arbitrário.

Em nome do domínio eminente é que são estabelecidas as limi-
tações ao uso da propriedade privada, as servidões administrativas, 
a desapropriação, as medidas de policia e o regime jurídico especial 
de certos bens particulares de interesse público.

Esse poder superior (eminente) que o Estado mantém sobre 
todas as coisas existentes em seu território não se confunde com o 
direito de propriedade que o mesmo Estado exerce sobre as coisas 
que lhe pertencem, por aquisição civil ou administrativa. Aquele é 
um domínio geral e potencial sobre bens alheios; este é um domí-
nio específico e efetivo sobre bens próprios do Estado, o que o ca-
racteriza como um domínio patrimonial, no sentido de incidir sobre 
os bens que lhe pertencem.

O domínio patrimonial do Estado sobre seus bens é direito de 
propriedade, mas direito de propriedade pública, sujeito a um regi-
me administrativo especial.

A esse regime subordinam-se todos os bens das pessoas admi-
nistrativas, assim considerados bens públicos e, como tais, regidos 
pelo Direito Público, embora supletivamente se lhes apliquem algu-
mas regras da propriedade privada. Mas advirta-se que as normas 
civis não regem o domínio público; suprem, apenas, as omissões 
das leis administrativas.

O patrimônio público é formado por bens de toda natureza e 
espécie que tenham interesse para a Administração e para a comu-
nidade administrada. Esses bens recebem conceituação, classifica-
ção e destinação legal para sua correta administração, utilização e 
alienação, como veremos no decorrer deste item, em que, a final, 
trataremos da aquisição de bens que passarão a integrar o patrimô-
nio público.

Dos bens públicos

É o conjunto de coisas corpóreas e incorpóreas, móveis, imó-
veis e semoventes de que o Estado se vale para poder atingir as 
suas finalidades.

São os bens necessários à Administração Pública para o atingi-
mento dos fins coletivos de propiciar o bem estar e a satisfação dos 
habitantes de seu território. São os bens do domínio público – res 
quorum commercium non sit, res publicæ ou loca publica,federais, 
estaduais, distritais ou municipais, conforme a entidade política a 
que pertença ou o serviço autárquico, fundacional ou paraestatal a 
que se vinculem.

Não são somente as coisas que pertencem às pessoas jurídicas 
de Direito Público, ou seja, União, Estados, Distrito Federal, Muni-
cípios e suas autarquias, mas também aquelas coisas que, embora 
não pertencendo a essas pessoas, estão destinadas a prestação de 
serviço público.

São todas as coisas, móveis e imóveis, direitos e ações de que 
sejam titulares os entes públicos, mesmo não se destinando à utili-
zação pelo público. Seu estudo corresponde ao direito administra-
tivo das coisas.

Genericamente, é toda espécie de bens, sob o domínio do Es-
tado. Porém cabe especificar, conceituando da seguinte forma são 
todas as coisas corpóreas, incorpóreas, imóveis, móveis, semoven-
tes, créditos, direitos e ações , que pertençam a qualquer título às 
entidades estatais, autárquicas, fundacionais de Direito Público. 
Formam o patrimônio público e se submetem ao regime de direito 
público.

Em sentido estrito poderia-se incluir os bens das entidades 
não-públicas que desempenham serviço público, ou integram a 
Administração Pública indireta, no entanto, os bens das entidades 
paraestatais não se encaixam na categoria de públicos, por não se 
imputar-lhes o essencial do regime jurídico dos bens públicos, isto 
é, inalienabilidade, impenhorabilidade, imprescritibilidade.

A soberania territorial do Estado está bastante ligada à rela-
ção bem público – domínio do Estado, no entanto, necessário se 
faz dizer que no Estado Democrático de Direito, o Estado cumpre, 
por meio de suas funções, as competências que lhe são constitucio-
nalmente atribuídas, não tendo, por isso, um “domínio” irrestrito 
sobre todos os bens. 

Bem Público é aquele que por determinação legal ou por sua 
própria natureza, pode ser utilizado por todos em igualdade de 
condições, sem necessidade de consentimento individualizado por 
parte da Administração.

Outros bens há, contudo, sobre os quais o Estado exerce um 
domínio eminente, ainda que sendo eles da propriedade privada, 
simplesmente pelo fato de estarem em seu território e suscitarem 
interesse público. Aí, a expressão de sua soberania, a manifestação 
do summa potestas – a qualidade que tem o poder de ser supremo 
dentro dos limites de sua ação. 
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O Código Civil os reparte inicialmente em públicos e particu-
lares, esclarecendo que são públicos os do domínio nacional, per-
tencentes à União, aos Estados e aos Municípios, e, por exclusão, 
declara que são particulares todos os outros, seja qual for a pessoa 
a que pertencerem – art. 98 e ss.. São bens públicos os que, origina-
riamente integrando o patrimônio nacional, os bens transferidos a 
autarquias e fundações públicas.

Então, ainda que pertencentes a um ente público, estão fran-
queados para uso e fruição de todos, normalmente, sem restrições 
ou ônus (não desfigura sua natureza se a Administração condiciona 
tal a requisitos peculiares, estabelecendo condição de uso ou o pa-
gamento da retribuição admitida no art. 103 do Código Civil). 

Já aos bens das entidades paraestatais – empresas públicas, 
sociedades de economia mista, serviços autônomos etc. – são bens 
públicos com destinação especial e administração particular das 
instituições a que foram transferidos para consecução dos fins es-
tatutários.

A despeito de serem bens públicos, dada sua destinação espe-
cial a organizações de personalidade privada e sua administração 
em moldes particulares, os bens das entidades paraestatais pres-
tam-se a oneração como garantia real e sujeitam-se a penhora por 
dívidas da entidade, como, também, podem ser alienados na forma 
estatutária, independentemente de lei. No mais, regem-se pelas 
normas do Direito Público, inclusive quanto à imprescritibilidade 
por usucapião, uma vez que, se desviados dos fins especiais a que 
foram destinados, retornam à sua condição originária do patrimô-
nio de que se destacaram.

Da classificação

A Constituição Federal, em seus arts. 20 e 26, enumeram os 
bens da União e os bens dos Estados, mencionando também são as 
terras devolutas, aquelas que são do Estado, mas sem destinação 
de uso comum, uso especial, ou uso dominial.

Pelo Código Civil, os bens podem ser de uso comum do povo 
(uso indistinto das pessoas, como praças, ruas, estradas etc), de uso 
especial (possuem destinação a local de prestação de serviço públi-
co) e dominicais ou dominiais (Estado é proprietário, como se fosse 
um particular). A afetação de um bem ao uso comum é a destinação 
que se lhe atribui, ou por ser de sua natureza, ou por lei, ou ato ad-
ministrativo, ao uso comum do povo. A desafetação ocorre quando 
do trespasse do bem ao uso especial, ou dominical, por meio de lei.

Podem ser federais, estaduais ou municipais, conforme a enti-
dade política a que pertençam ou o serviço autárquico, fundacional 
ou paraestatal a que se vinculem.

Todos os bens públicos são bens nacionais, por integrantes do 
patrimônio da Nação, na sua unicidade estatal, mas, embora politi-
camente componham o acervo nacional, civil e administrativamen-
te pertencem a cada uma das entidades públicas que os adquiriram.

Segundo a destinação os bens públicos em três categorias:
I–os de uso comum do povo , atais como rios, mares, estradas, 

ruas e praças;
II – os de uso especial, tais como os edifícios ou terrenos desti-

nados a serviço ou estabelecimento da administração federal, esta-
dual, territorial ou municipal, inclusive os de suas autarquias;

III – os dominiais, que constituem o patrimônio das pessoas 
jurídicas de direito público, como objeto de direito pessoal, ou real, 
de cada uma dessas entidades.

Parágrafo único – não dispondo a lei em contrário, consideram-
-se dominicais os bens pertencentes às pessoas jurídicas de direito 
público a que se tenha dado estrutura de direito privado.

Todos os bens vinculados ao Poder Público por relações de 
domínio ou de serviço ficam sujeitos à sua administração. Daí o 
dizer-se que uns são bens do domínio público, e outros, bens do 
patrimônio administrativo. Com mais rigor técnico, tais bens são re-
classificados, para efeitos administrativos em:

·bens do domínio público (os da primeira categoria: de uso co-
mum do povo);

·bens patrimoniais indisponíveis (os da segunda categoria: de 
uso especial);

·bens patrimoniais disponíveis (os da terceira e última cate-
goria: dominiais), segundo se lê no Regulamento da Contabilidade 
Pública.

Bens de uso comum ou bens do domínio público

São os de uso indistinto das pessoas, como os rios, mares, 
praias,estradas, ruas e praças

Enfim, todos os locais abertos à utilização pública adquirem 
esse caráter de comunidade, de uso coletivo, de fruição própria do 
povo. Sob esse aspecto pode o domínio público definir-se como a 
forma mais completa da participação de um bem na atividade de 
administração pública.

Bens de uso especial ou bens do patrimônio indisponível 

São os que se destinam especialmente à execução dos serviços 
públicos e, por isso mesmo, são considerados instrumentos desses 
serviços. Não integram propriamente a Administração, mas cons-
tituem o aparelhamento administrativo, tais como os edifícios das 
repartições públicas, os terrenos aplicados aos serviços públicos, os 
veículos da Administração, os matadouros, os mercados e outras 
serventias que o Estado põe à disposição do público, mas com des-
tinação especial.

Bens dominiais ou bens dominicais ou bens do patrimônio fiscal 
ou bens do patrimônio disponível

São aqueles que, embora integrando o domínio público como 
os demais, deles diferem pela possibilidade sempre presente de 
serem utilizados em qualquer fim ou, mesmo, alienados pela Ad-
ministração, se assim o desejar. Daí por que recebem também a 
denominação de bens patrimoniais disponíveis ou de bens do pa-
trimônio fiscal. Tais bens integram o patrimônio do Estado como 
objeto de direito pessoal ou real, isto é, sobre eles a Administração 
exerce poderes de proprietário, segundo os preceitos de direitos 
constitucional e administrativo.

Todas as entidades públicas podem ter bens patrimoniais dis-
poníveis, isto é, bens não destinados ao povo em geral, nem em-
pregados no serviço público, os quais permanecem à disposição da 
Administração para qualquer uso ou alienação, na forma que a lei 
autorizar.

VIGILÂNCIA PATRIMONIAL

É a atividade exercida em eventos sociais e dentro de estabe-
lecimentos, urbanos ou rurais, públicos ou privados, com finalida-
de de garantir a incolumidade física das pessoas e a integridade do 
patrimônio;

Tem como missão atuar sistematicamente, preventivamente e 
permanentemente para proteger a incolumidade física das pessoas, 
a integridade do patrimônio e a salvaguarda da informação sensível.

Se caracteriza pela ostensividade, no qual o vigilante é identifi-
cado de relance, quer pelo uniforme, quer pelos equipamentos ou 
veículo utilizados ou pela metodologia de emprego adotada.
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O desempenho da função de vigilância patrimonial impõe, 
como condição essencial para eficiência da atividade:

-Completo conhecimento da atividade;
-Interesse do vigilante em se aprimorar na área.

CARACTERÍSTICAS DA VIGILÂNCIA PATRIMONIAL
LEGALIDADE

As atividades devem ser desenvolvidas dentro dos limites que 
a legislação brasileira estabelece e de acordo com as necessidades 
e diretrizes contidas na política de segurança e nos procedimentos 
internos da organização a qual presta serviço.

AÇÃO PRESENÇA

É de suma importância pois dá à comunidade interna da orga-
nização a sensação de segurança, pela certeza da proteção.

Consiste na presença física e ostensiva do vigilante nos locais 
onde a probabilidade de ocorrência seja grande. É a capacidade, 
num espaço de tempo mínimo, deslocar até o local onde ocorrência 
é iminente ou já tenha iniciado.

PRINCÍPIOS
CONTINUIDADE

A vigilância patrimonial é atividade essencial, de caráter ab-
solutamente operacional, e poderá ser exercida dia e noite, conti-
nuamente, por meio de equipes da segurança patrimonial, que se 
revezaram continuamente através de escalas de serviço.

APLICAÇÃO

Por se uma atividade facilmente identificada pelo veículo ou 
uniforme do vigilante, exige atenção e atuação ativa de seus exe-
cutantes.

Deve ser praticada de forma a proporcionar o desestímulo ao 
cometimento de atos-sociais, pela atuação preventiva;

“A omissão, o desinteresse, a apatia, a má apresentação pesso-
al e a má postura, são fatores geradores de descrédito e desconfian-
ça, por parte da população, e revelam falta de preparo individual e 
espírito de equipe da equipe responsável pela atividade.”

ISENÇÃO

No exercício profissional, o vigilante, através de condiciona-
mento psicológico, deverá atuar sem demonstrar emoções ou con-
cepções pessoais.

A atuação deve ser livre de preconceitos quanto à profissão, 
nível social, religião, raça, condição econômica ou posição.

Ao vigilante, cabe observar a igualdade das pessoas quanto aos 
seus direitos e deveres, agindo sempre com imparcialidade e im-
pessoalidade.

EMPREGO LÓGICO

Os meios empregados na vigilância patrimonial devem ser 
resultado do julgamento criterioso das necessidades, levando em 
consideração o custo x benefício e as ameaças reais e potenciais 
existentes.

Os recursos disponíveis devem ser empregados sob critérios de 
planejamento e análise de riscos previamente executados.

COMPETÊNCIAS VIGILÂNCIA PATRIMONIAL

-Ocupar postos de vigilância e de controle de acesso;

-Realizar rondas ostensivas no interior da instalação;
-Proteger a incolumidade física das pessoas, a integridade do 

patrimônio em situações de manifestações sindicais ou greves.
-Atuar como “força de pronta resposta” na averiguação de alar-

mes ou situações suspeitas de violação da segurança da organiza-
ção;

-Intervenção em situações onde seja necessário uso de força 
física por parte da segurança patrimonial.

-Atuar na salvaguarda da informação organizacional sensível;
-Controlar, coordenar e fiscalizar o trânsito de pessoas e veícu-

los nas vias internas.
-Prevenção e combate a incêndio;
-Remoção de acidentados ou vítimas de mal súbito ao Pronto 

Socorro;
-Garantir a incolumidade física das pessoas e a integridade do 

patrimônio.

REQUISITOS BÁSICOS EXECUÇÃO DA ATIVIDADE
CONHECIMENTO DA ATIVIDADE

O desempenho da função de vigilância patrimonial impõe, 
como condição essencial para eficiência da atividade, o completo 
conhecimento da atividade.

CONHECIMENTO NO LOCAL DE ATUAÇÃO

Compreende o conhecimento de todos os aspectos físicos, or-
ganizacionais e rotineiros, por parte do vigilante, do local designado 
para o exercício da função de vigilância, assegurando a familiariza-
ção indispensável ao melhor desempenho operacional.

POSTURA

Atitude, compondo a apresentação pessoal e a postura no exer-
cício das atividades, influencia decisivamente na confiabilidade do 
público em relação a capacidade técnica da vigilância patrimonial.

Mantém elevada a autoridade do vigilante, facilitando-lhe em 
consequência, o desempenho de suas atribuições.

CONHECIMENTO NA OCORRÊNCIA

O caráter impessoal e imparcial da ação da vigilância patrimo-
nial revela a natureza eminentemente profissional da atuação, em 
qualquer ocorrência, a atuação deve ser revestida de respeito, co-
nhecimento sobre o que esta fazendo, autoridade compatível com a 
necessidade e isenção de julgamento ou posicionamento. 

FORMAS DE ATUAÇÃO DA VIGILÂNCIA PATRIMONIAL
AVERIGUAÇÃO

Refere-se ao empenho da vigilância patrimonial, visando à 
constatação do grau de tranquilidade e normalidade desejável num 
determinado local ou a análise de indícios, que poderão conduzir as 
providências subsequentes.

ORIENTAÇÃO

Considerado uma das mais importantes atribuições da vigilân-
cia patrimonial, refere-se ao ato de prevenir a ocorrência de infra-
ção através do esclarecimento das regras e dos procedimentos de 
segurança a serem seguidos.
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